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Definição formal. A divergência terminológica é a ausência de correspondência um-para-um entre
os vocabulários de avaliação de diferentes sistemas jurídicos. Suas formas recorrentes, no material
que este departamento analisou, são cinco: a ausência de equivalente, em que um sistema nunca
formulou um conceito como um único termo; o par direcional, em que um sistema nomeia aumento
e diminuição separadamente, enquanto outro usa um substantivo neutro — ou, mais adiante no
mesmo eixo, nenhum substantivo, sendo a regra expressa por um verbo; a mesma palavra com um
referente diferente; nomes de instituições que não sobrevivem à tradução; e eras do calendário. As
três primeiras são divergências de vocabulário; as duas últimas são divergências de referência —
o nome que uma instituição portava em uma determinada data, o calendário no qual uma data
é registrada. A ausência de um equivalente não significa que o outro sistema careça do conceito:
ele pode expressá-lo por meio de vários termos, de um verbo ou de um mecanismo jurídico. A
divergência reside na relação entre os dois sistemas, não em uma deficiência de qualquer um deles.

The scheme nas línguas da Revista. Os equivalentes são o termo mais usado na literatura de avaliação ou
desapropriação do ordenamento em causa; havendo dois em uso, apresentam-se ambos.
UK English the scheme (British and Commonwealth; in England and Wales the disregard is now

the statutory no-scheme principle, Land Compensation Act 1961, s. 6A; elsewhere in
the Commonwealth the Pointe Gourde rule)

American English the project (its disregard is the project-influence, or scope-of-the-project, rule)
German das Vorhaben (modern); doctrine: das Unternehmen
French l’opération
Spanish el proyecto de obras (mod. la actuación)
Portuguese a obra / o melhoramento (Brazil)
Turkish imar ve hizmet teşebbüsü
Arabic المشروع (al-mashrū‘; Maghreb: العملية / (الأشغال
Russian объект (obyekt; no single-word equivalent — see text; проект is a false friend)
Japanese 事業 (jigyō, arts. 2–3 — statutory term of art)
Korean 공익사업 (gongik saeop, art. 2(2))
Chin. (Tr.) 興辦事業 (xīngbàn shìyè, arts. 3, 13)
Chinese (Simp.) 建设活动 (jiànshè huódòng; collective noun — no term of art as a valuation reference,
see text)

Value effect nas línguas da Revista. Os equivalentes são o termo mais usado na literatura de avaliação ou
desapropriação do ordenamento em causa; havendo dois em uso, apresentam-se ambos.
UK English betterment / depreciation (statute: an increase or decrease in value attributable to

the scheme)
American English project influence (enhancement or diminution in value caused by the project; a diminu-

tion before the taking is also called condemnation blight)
German die Wertänderung (pair: Wertsteigerung / Wertminderung)
French le changement de valeur (statute: neutral changements de valeur, L. 322-2; of the

pair, only plus-value; moins-value is scholarly usage)
Spanish la plusvalía (enhancement only; hope value, the British term for value from the

prospect of a future permission, such as a rezoning, not yet granted: expectativas)
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Portuguese a valorização / a depreciação (Brazil; Portugal: mais-valia, Código das Expropriações
art. 23(2), verified)

Turkish değer artışı / değer düşüklüğü
Arabic الزيادة / النقصان في القيمة (al-ziyāda / al-nuqṣān fī al-qīma)
Russian изменение стоимости (pair: прирост / снижение стоимости)
Japanese 価格の変動 (an ordinary phrase, not a term of art; scheme benefit: 起業利益, art. 90)
Korean 가격의 변동 (art. 67(2); also 지가의 영향, art. 70(1))
Chin. (Tr.) 增值 / 減損 (also 漲價 / 貶值; no equivalent noun — see text)
Chinese (Simp.) 增值 / 贬值 (pair in practice; no scheme-disregard rule — see text)

Enquadramento intuitivo. O contexto desta entrada é linguístico e comparativo: trata-se do
vocabulário — o que ocorre com os termos de avaliação na fronteira entre línguas — e não do
conteúdo da legislação de qualquer sistema, e foi redigida para avaliadores que redigem ou leem
laudos em diferentes jurisdições. Em todos os sistemas discutidos aqui, o tema em questão é a
aquisição compulsória (desapropriação ; no vocabulário dos Estados Unidos, “eminent domain”) e
suas regras de avaliação.

Um avaliador que atua além-fronteiras se depara com o problema em sua forma mais perigosa:
não como uma palavra que não pode ser traduzida — essa falha se revela por si só —, mas como
uma palavra que se traduz sem dificuldades e acaba designando a coisa errada. O termo russo
проект se parece com “projeto” e é sugerido por todos os dicionários; no contexto legal, significa a
documentação de projeto — os desenhos e documentos — e não o empreendimento para o qual o
terreno é ocupado. Uma busca pelo empreendimento sob essa palavra encontra planilhas de papel.
A tradução é lexicalmente plausível e funcionalmente errada.

A disciplina que esta entrada ensina não é, portanto, a tradução, mas o alinhamento: antes
de transportar um termo para outro contexto, é preciso estabelecer qual é a função desse termo no
contexto de origem e, em seguida, perguntar qual é essa função no outro sistema — que pode ser
uma palavra diferente, um par de palavras, uma locução verbal ou absolutamente nada. As cinco
seções a seguir classificam as formas pelas quais o alinhamento falha, pois essas falhas, ao contrário
dos vocabulários, são poucas e recorrentes.
A regra do alinhamento. A tradução correta não é necessariamente a palavra mais próxima. É
o termo, a expressão ou o mecanismo jurídico que desempenha a mesma função no outro sistema.
Uma tradução plausível não é prova de equivalência jurídica: duas expressões podem ser traduzidas
naturalmente para a mesma frase em inglês, embora se refiram a regras diferentes, e uma tradução
utilizável nunca é, por si só, uma constatação de que dois sistemas estão em concordância.

Tudo o que aqui se afirma sobre um instrumento específico foi verificado em relação ao texto
primário referente a essa questão, exceto nos casos em que a nota de rodapé cita outra fonte e
a identifica com um símbolo de cruz: uma transcrição, uma cópia consolidada, um comentário
de profissional ou a imprensa. Identificadores das notas de rodapé: [P] texto oficial primário;
[T] transcrição; [M] texto consolidado; [C] comentário de profissional; † não verificado em relação
ao texto original. Quando um formulário é encaminhado ao departamento, mas ainda não foi
verificado, ele é impresso e sinalizado como pendente; quando a verificação de uma redação ainda
está em andamento, a lacuna é marcada em vez de preenchida. Esta entrada nunca afirma que
dois sistemas coincidem: duas linhas em uma tabela podem parecer semelhantes, e o leitor pode
compará-las, mas a semelhança na redação não significa identidade jurídica.

Onde o avaliador a encontra. 1. O equivalente ausente. Um sistema possui um único termo
para um conceito e o outro não possui nenhum — o que não significa que o outro não possua o
conceito. O caso mais claro é o de “eminent domain” , que é um termo predominantemente do
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vocabulário dos Estados Unidos; os termos gerais são “aquisição compulsória” e “desapropriação”,
e um relatório destinado a um público fora dos Estados Unidos deveria utilizá-los.

O caso mais complexo é o empreendimento — o termo utilizado na Commonwealth para a
empreitada cujos efeitos sobre o valor devem ser desconsiderados (ver A obra pública e seus efeitos
sobre o valor) — sendo essa desconsideração o que a prática dos Estados Unidos denomina de regra
da influência do projeto, ou do escopo do projeto, . Fora da Comunidade Britânica e dos Estados
Unidos, apenas o Japão e a Coreia possuem um único termo legal para o empreendimento; em
outros lugares, o conceito é dividido. A Alemanha divide-o: o uso moderno diz das Vorhaben; a
tradição doutrinária (em países de direito civil, “doutrina” significa os escritos de estudiosos do
direito, em contraste com a jurisprudência) diz das Unternehmen, preservada em § 87 FlurbG
(Unternehmensflurbereinigung);1 e a regra de desconsideração não está vinculada a nenhum em-
preendimento específico, mas ao próprio efeito de desapropriação —“Wertänderungen … infolge der
bevorstehenden Enteignung” (alterações no valor decorrentes da desapropriação iminente),2§ 95(2)
Nr. 2 BauGB; juristas e tribunais chamam a isso de enteignungsrechtliche Vorwirkung. A França
afirma l’opération (“travaux ou opérations”, L. 322-2, dernier alinéa).3 A forma legal na Espanha
é el proyecto de obras (art. 36.1 LEF: “plano o proyecto de obras”);4 o termo moderno de plane-
jamento é la actuación (art. 7 TRLSRU 2015).5 O Brasil fala de a obra e o melhoramento (DL
3.365/1941, arts. 4–5).6 A Turquia, em Kamulaştırma Kanunu, m. 11,7, diz imar ve hizmet teşeb-
büsü — e teşebbüs significa “empreendimento”, não “proje”; o termo emprestado não é o termo
legal.

Nos estatutos russos, o empreendimento aparece como “objeto”: объект (como em строительство
объекта федерального / регионального / местного значения — construção de um objeto de importân-
cia federal, regional ou local). Os análogos mais próximos do “empreendimento de desconsideração”
encontram-se em dois lugares: o Código Fundiário (ZK RF), art. 56.8(5),8, que valoriza o uso ante-
rior e determina que a expropriação planejada não seja levada em conta (Планируемое изъятие …
не учитывается), e art. 56.8(8), juntamente com o Código Civil (GK RF) art. 280, segundo o qual as
benfeitorias realizadas após a notificação são de responsabilidade do proprietário. O Código Civil
art. 281(2) não contém tal exclusão, e citá-lo como se contivesse é um erro que o departamento tem
observado nos relatórios.

Os estatutos redigidos em árabe geram divergências. No Egito e no Golfo, “ ”المشروع (al-mashrū‘)
é um verdadeiro substantivo jurídico: Lei 10/1990 do Egito, art. 2;9 Lei n.º 8 de 2022 do Catar,

1Flurbereinigungsgesetz (FlurbG), § 87(1) (“Nachteile …, die durch das Unternehmen entstehen”; the procedure is
known as Unternehmensflurbereinigung); verified at gesetze-im-internet.de, 6 October 2026. [P]

2Baugesetzbuch (BauGB), § 95(2) Nr. 2 (disregard keyed to the imminent expropriation); § 96(1) Nr. 2 (Wert-
minderung of the remainder); verified at dejure.org (consolidated) and re-read on the official gesetze-im-internet.de,
19 September 2026. [P]

3Code de l’expropriation pour cause d’utilité publique, arts. L. 321-5 (set-off of plus-value on the remainder) and
L. 322-2 (date of value; use one year before the public inquiry); consolidated text at codes.droit.org (re-read on
legifrance.gouv.fr, 19 September 2026), read in machine translation (French). [P]

4Ley de Expropiación Forzosa of 16 December 1954 (LEF), art. 36 (date; plusvalías excluded); consolidated text,
BOE, read in machine translation (Spanish). [P]

5Real Decreto Legislativo 7/2015 (TRLSRU), arts. 7 and 36.2; source not recorded. †
6Decreto-Lei 3.365/1941, arts. 4–5; art. 27 (valorização ou depreciação of the remainder regarded); as originally

published; consolidation not re-verified; planalto.gov.br, 1941 original. [P]
7Expropriation Law No. 2942 (Kamulaştırma Kanunu), m. 11 (disregard of the imar ve hizmet teşebbüsü increase);

m. 12 (set-off capped at half the compensation for the part taken); source for m. 11–12: Wikisource transcription.
[T]†

8Zemelny Kodeks (Land Code), art. 56.8(5) (valuation on the prior permitted use; the planned taking not taken
into account); art. 56.8(8) with GK st. 280 (post-notice improvements at owner’s risk); consolidated mirror, statutory
text only. [M]†

9Law 10/1990: art. 2 (al-mashrū‘ as statutory noun); art. 17 (set-off of increase or decrease on the untaken part);
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arts. 6–7;10 O Decreto-Lei n.º 33 de 1964 do Kuwait11 refere-se a مشروع المنفعة العامة (o projeto de
utilidade pública). As leis do Magrebe, baseadas no modelo francês, utilizam العملية / الأشغال (a
operação/as obras) em vez disso — Lei 91-11 da Argélia, arts. 6 and 9.12 E o que falta pode ser
o nome, e não a regra: o Egito tem uma omissão real, mas restrita — art. 18 da Lei 10/1990
deixa de levar em conta o aumento decorrente de um projeto anterior de utilidade pública se a
desapropriação ocorrer dentro de cinco anos — e art. 17 leva em conta a variação no valor do
remanescente de uma desapropriação parcial: um aumento — valorização (o aumento no valor do
terreno retido pelo proprietário causado pelas obras; na prática dos Estados Unidos, benefícios
especiais) — é deduzido da indenização, e uma diminuição — deterioração (termo britânico; na
prática dos Estados Unidos, danos à parte remanescente ou indenização por desmembramento) —
é adicionada a ela إذا) زادت أو نقصت قيمة الجزء الذى لم تنزع ملكيته …). No entanto, não existe uma regra
geral de “ausência de empreendimento” em todas as leis redigidas em árabe analisadas, e as regras
restritas que existem não têm um nome coletivo estabelecido. Um relatório deve constatar isso, e
não inventar um.

O Leste Asiático divide-se em três partes. A Lei de Desapropriação de Terras do Japão (Lei n.º
219 de 1951)13 possui um termo técnico jurídico genuíno: 事業 (jigyō), arts. 2–3, com a aprovação
do projeto (事業の認定, art. 16) e os substantivos relacionados 起業者 (o empreendedor) e 起業地
(o terreno do projeto) derivados dele. A Lei de Indenização Fundiária da Coreia (토지보상법)
segue essa estrutura: 공익사업 (gongik saeop, art. 2(2)),14 com 사업인정, em paralelo à aprovação
do projeto no Japão. A Lei de Desapropriação de Terras de Taiwan (土地徵收條例) estabelece
興辦事業 (xīngbàn shìyè, arts. 3, 3-2, 13),15 com o substantivo básico 事業. A República Popular da
China é o caso negativo: não existe nenhum termo técnico que sirva de referência para a avaliação.
(A República Popular também é um contexto à parte, ao qual o quadro geral não se ajusta: as
terras urbanas são de propriedade do Estado e as rurais, de coletivos, e os detentores detêm direitos
de uso da terra por um número fixo de anos; assim como um arrendamento, o direito perde valor
à medida que seu prazo restante se encurta e é avaliado com base nos anos restantes — não se
trata de propriedade plena (em termos americanos, “fee simple”).) O termo coletivo previsto
na legislação é 建设活动 (jiànshè huódòng — atividades de construção: a Lei de Administração
Fundiária (土地管理法) art. 45; Decreto do Conselho de Estado nº 590, art. 9); “16” 建设项目 existe
apenas como um termo genérico de planejamento (arts. 52–53) e não deve ser apresentado como
equivalente.

art. 18 (disregard of increase from a prior public-benefit project within five years); source: corrected transcription.
[T]†

10Law No. 8 of 2022 on the expropriation of real estate and its temporary seizure for public benefit, in force
1 December 2022, arts. 6–7 (al-mashrū‘); Al Meezan, Qatar Legal Portal, read in machine translation (Arabic). [P]

11Decree-Law No. 33 of 1964 on expropriation and temporary seizure for public benefit, as amended (including by
Law No. 2 of 2006); practitioner commentary; official portal inaccessible at press; citation to be confirmed. [C]†

12Law No. 91-11 of 27 April 1991, Journal Officiel No. 21 of 8 May 1991; joradp.dz and FAOLEX, read in French.
[P]

13Land Expropriation Act (Act No. 219 of 1951), arts. 2–3 (jigyō); art. 16 (project approval); art. 71 (price fixed
at project-approval publication, rolled forward by general price movement); art. 90 (kigyō rieki, set-off prohibited);
verified at e-Gov (elaws.e-gov.go.jp). [P]

14Act on Acquisition of and Compensation for Land etc. for Public Works Projects (Toji Bosang Beop), arts. 2(2),
67(2) (no-scheme rule) and 70(1); verified at law.go.kr, current to 16 June 2026. [P]

15Land Expropriation Act (Taiwan), arts. 3, 3-2, 13; art. 30(1) (market price at the time of expropriation); Enforce-
ment Rules, art. 30 (announcement-price floor); verified at law.moj.gov.tw (D0060058 with enforcement and appraisal
rules). [P]

16Land Administration Law (2019), arts. 45, 52–53; State Council Decree No. 590, arts. 9 and 19 (market floor
at announcement day); appraisal measures Jianfang [2011] No. 77, arts. 10–11 (valuation date at announcement;
disregard of lease, mortgage and seizure factors only); a verified negative: no scheme-disregard device found; national
instruments only — local rules and GB/T 50291 remain unchecked; verified at gov.cn (State Council). [P]
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2. Par direcional, substantivo neutro ou verbo. Um par direcional utiliza expressões dis-
tintas para as duas direções de uma variação — um termo para um aumento no valor, outro para
uma diminuição —, enquanto esta revista utiliza a expressão neutra “efeito sobre o valor” . Nos
textos legislativos analisados para esta edição, nenhuma lei utiliza um substantivo abstrato geral
como termo técnico para o efeito do empreendimento sobre o valor em si. Algumas leis se referem
apenas de forma direcional (um aumento, uma diminuição); outras utilizam um substantivo neu-
tro para uma variação de valor (em alemão, Wertänderungen; em francês, changements de valeur;
em coreano, 가격의 변동) sem torná-lo um termo técnico. A Alemanha combina Wertsteigerung
e Wertminderung (§§ 95–96 BauGB), com Wertänderung disponível como a forma neutra. Entre
os termos direcionais, o Código da França utiliza apenas plus-value (L. 321-5, compensação sobre
o saldo), assim como a Espanha utiliza apenas o termo que indica aumento; moins-value é um
termo da literatura jurídica e não aparece no Código. A própria desconsideração (L. 322-2) utiliza
o termo neutro changements de valeur, de modo que abrange tanto aumentos quanto reduções. A
Espanha possui plusvalía (art. 36.1 LEF) — apenas o aspecto de aumento — e expectativas para o
valor de expectativa (valor decorrente da perspectiva de um ganho futuro ou permissão ainda não
realizável; art. 36.2 TRLSRU). O Brasil combina valorização e depreciação (DL 3.365, art. 27); o
termo técnico europeu português é mais-valia (CE art. 23.º/2: “não pode tomar-se em consideração
a mais-valia que resultar … da própria declaração de utilidade pública da expropriação”), verificado
nesta edição em relação ao texto consolidado de Lei n.º 168/99 (Procuradoria-Geral Distrital de
Lisboa) e ao texto do Diário Oficial conforme promulgado (Diário da República — o jornal oficial
do Estado português que promulga seus estatutos — I Série-A, n.º 219, 18 de setembro de 1999).
A Turquia combina değer artışı e değer düşüklüğü (m. 11–12), e seu m. 12 estabelece que a com-
pensação de valorização contra uma indenização por desapropriação parcial é limitada: a dedução
não pode exceder metade da indenização pela parte desapropriada. As leis baseadas no modelo
árabe combinam الزيادة / النقصان في القيمة (o aumento / a diminuição de valor); o termo técnico egípcio
para “valorização” é التحسين (al-taḥsīn; a taxa de valorização, uma cobrança sobre proprietários cujas
terras se valorizam devido a obras públicas: مقابل (التحسين — e não se trata de القيمة ,المضافة que é um
termo do vocabulário do imposto sobre valor agregado.

O russo situa-se na extremidade verbal do eixo: a técnica prescrita é verbal, não nominal — os
efeitos “não são levados em conta” (не учитываются) — e não existe nenhum substantivo de arte.
Quando um relatório em russo precisa do substantivo utilizado na análise desta revista, a tradução
recomendada pelo departamento é изменение стоимости, com o par прирост / снижение стоимости.

As legislações do Leste Asiático abandonam completamente esse eixo: em vez de um substantivo
ou verbo, utilizam dispositivos estruturais (uma data de avaliação congelada, uma regra de proibição
de compensação). Na legislação japonesa, não foi identificado nenhum termo técnico para o efeito
do empreendimento sobre o valor; seus dispositivos são estruturais. Art. 71 congela o valor na
data de publicação da aprovação do projeto (価格固定制), atualizado apenas pela variação geral
dos preços (物価の変動); art. 90 denomina o benefício decorrente do empreendimento — 起業利益
(kigyō rieki), um substantivo legal — e proíbe sua compensação com perdas por desmembramento
(perdas sofridas pelos terrenos retidos ao serem separados da parte expropriada; na prática dos
Estados Unidos, indenizações por desmembramento). O substantivo doutrinário para o ganho
excluído é 開発利益 (kaihatsu rieki); 価格の変動 (variação de preço) é uma expressão descritiva
comum, não um termo técnico. Dois itens japoneses permanecem na lista de fontes não verificadas
desta edição (o livro-razão pendente no adendo do Prolog): o esboço das normas de indenização da
decisão do Gabinete de 1962 (公共用地の取得に伴う損失補償基準要綱), que pode conter uma frase
explícita de exclusão de empreendimento, mas não foi consultado, e a decisão da Suprema Corte
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de 11 de junho de 2002 no caso art. 71,17, citada aqui com base na doutrina, e não no texto da
sentença.

O art. 67(2) da Coreia estabelece uma regra geral de não aplicação do empreendimento nos
termos de — 해당 공익사업으로 인하여 토지등의 가격이 변동되었을 때에는 이를 고려하지 아니한다
(quando o preço do terreno tiver sofrido alteração em virtude do projeto de obra pública em questão,
isso não será levado em consideração) — com base no substantivo 가격의 변동; e o art. 70(1)
지가의 영향 (influência sobre os preços dos terrenos) é o que mais se aproxima, entre todas as leis
pesquisadas, de um “efeito de valor” literal. A doutrina é o 개발이익 배제 원칙 (exclusão do lucro
de desenvolvimento), que o Tribunal Constitucional, em 89heonma107 (25 de junho de 1990), 18 ,
considerou que coloca 개발이익 fora do valor objetivo que a indenização integral abrange; a lei de
restituição de ganhos de desenvolvimento define 개발이익 (art. 2(1)) como o aumento que excede a
alta normal nos preços dos terrenos. A ressalva tem peso: 개발이익 refere-se apenas à valorização
e não aborda a vertente da depreciação.

Nos instrumentos de Taiwan, não foram identificados nenhum substantivo equivalente nem
nenhuma cláusula completa do empreendimento de desconsideração. A Lei de Reorganização de
Empresas de Taiwan ( Art. 30) adota o 徵收當期之市價 (o preço de mercado vigente no momento
da aquisição), com a variação do preço de mercado (市價變動幅度) revisada a cada seis meses; o
Artigo art. 30 das regras de implementação fixa a data com um mecanismo de catraca unidirecional
— onde, se o preço de mercado atual for inferior ao do anúncio, o preço do anúncio prevalece, de
modo que a depreciação é neutralizada, enquanto o aumento não é sistematicamente excluído —
e art. 7 das regras de avaliação19 exclui transações afetadas por antecipação (期待因素影響之交易)
dos comparáveis. O vocabulário direcional é 增值 / 漲價 contra 減損 / 貶值, sob o princípio
constitucional 漲價歸公 (art. 143).

Nos instrumentos analisados relativos à República Popular da China, não foi identificada nen-
huma regra de desconsideração do empreendimento. O Decreto nº 590, art. 19, estabelece um piso:
a indenização não deve ser inferior ao preço de mercado de imóveis comparáveis na data do anúncio
da decisão de desapropriação (征收决定公告之日); as medidas de avaliação de 2011, arts. 10–11,
fixam a data de avaliação no dia do anúncio e determinam que sejam desconsiderados apenas os
fatores de arrendamento, hipoteca e apreensão. Os terrenos rurais adotam um “ 区片综合地价”
(preço composto por zona, definido administrativamente por cada província nos termos da Lei de
Administração Fundiária art. 48), sob o qual não existe um cenário contrafactual de mercado. O
par direcional na prática é 增值 / 贬值. Essa constatação negativa baseia-se nos dois instrumentos
nacionais e nas medidas de 2011; as regras locais e o padrão nacional de avaliação permanecem sem
verificação, e o registro pendente no adendo registra essa limitação.

A regra prática: ao redigir um texto em um sistema de pares direcionais, cite o par, e não apenas
uma das partes. Uma regra citada apenas por meio de seu termo de ampliação pode interpretar
incorretamente uma disposição que também abrange a depreciação — o erro que a publicação “A
obra pública e seus efeitos sobre o valor” documenta nas jurisdições que adotam a regra simétrica.
3. A mesma palavra com um referente diferente. O ponto central de A base de valor e o
método é a distinção entre base de valor (o tipo de valor que uma avaliação deve produzir, como o

17Supreme Court of Japan, 11 June 2002 (H14.6.11), on art. 71 of the Land Expropriation Act; cited from doctrine
rather than from the judgment text. †

18Constitutional Court of Korea, 89heonma107, 25 June 1990 (exclusão do ganho de desenvolvimento, gaebal iik,
do valor objetivo que a compensação integral abrange); provenance: Toji Bosang Beop materials at law.go.kr, current
to 16 June 2026. [P]

19Regulations Governing the Assessment of Market Value for Land Expropriation Compensation, art. 7
(anticipation-affected transactions excluded); Laws & Regulations Database, Ministry of Justice (Taiwan), read in
machine translation (Traditional Chinese). [P]
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valor de mercado) e método de avaliação (o procedimento utilizado para chegar ao valor, como o
método do custo). Na Polônia, a Lei de Gestão Imobiliária (ustawa o gospodarce nieruchomościami,
UGN)20 separa os dois conceitos em dois artigos e mostra por que essa distinção é importante. O
termo wartość odtworzeniowa (valor de reposição) é uma base de valor (artigo 150). A abordagem
de custo que o produz é distinta e denominada de forma independente (artigo 152, parágrafo 3). Um
tradutor que traduza ambos como “a abordagem de custo” ignora a distinção legal. Um avaliador
que trata o “valor de reposição” como um método confunde o tipo de valor com o procedimento.
O termo russo проект, discutido no início desta entrada, é o caso oposto: ali, uma palavra de
aparência familiar remete à coisa errada; aqui, dois conceitos legais distintos são fundidos em uma
única expressão em inglês.
4. Nomes de instituições que não se mantêm na tradução. O vocabulário relativo às
estruturas judiciais se torna rapidamente obsoleto, e isso representa uma divergência tanto no
tempo quanto na língua: um nome correto em uma determinada data não é uma referência correta
à instituição em outra. Se um laudo de avaliação se referir a um tribunal por um nome obsoleto,
isso prejudica sua credibilidade e, pior ainda, pode fazer com que uma citação pareça se referir ao
tribunal errado ou a um que não existia na data relevante. Três exemplos ilustram isso. No México,
após a reforma judicial de 2024, o Salas não existe mais.21 A Suprema Corte eleita, que começou a
funcionar em setembro de 2025, reúne-se apenas em sessão plenária (Pleno). Um relatório redigido
após a reforma não deve descrever uma decisão atual como proveniente de uma Sala; as decisões
das Salas anteriores a setembro de 2025 ainda são citadas por sua respectiva Sala. Na Hungria,
o tribunal regional — primeira instância para casos de maior porte, tribunal de apelação para os
tribunais distritais — é o Tribunal Regional (törvényszék) desde 1º de janeiro de 2012; “tribunal
do condado” (megyei bíróság) é o nome utilizado antes de 2012.22 O Paquistão possui um Tribunal
Constitucional Federal, criado pela 27ª Emenda em novembro de 2025;23 portanto, a Suprema Corte
não é mais a instância final em questões constitucionais, como afirmam textos redigidos antes de
novembro de 2025.
5. Eras do calendário. O mesmo problema de alinhamento afeta tanto as datas quanto as
palavras. Documentos de Taiwan utilizam os anos da República da China (minguo): minguo 115
corresponde a 2026. Os do Japão utilizam os anos da era: Reiwa 8 equivale a 2026. Documentos
da Tailândia utilizam a Era Budista, que está 543 anos à frente da era comum. Se uma data
de avaliação for convertida incorretamente devido a um deslocamento de era, isso não é um erro
tipográfico. Isso altera a data de avaliação e a base de evidências em décadas ou séculos. Quando
relatórios citarem tais instrumentos, devem fornecer ambas as formas: “minguo 115 (2026)”.

Exemplo de avaliação resolvido. Um advogado em Londres, que representa um credor, é re-
sponsável por um empréstimo garantido por um terreno na Alemanha que deverá ser ocupado por
um projeto rodoviário. O advogado pergunta a um avaliador como a legislação alemã trata o que
um laudo inglês chamaria de “efeitos do empreendimento sobre o valor”.

20Ustawa o gospodarce nieruchomościami (UGN) of 21 August 1997, art. 150 (wartość odtworzeniowa as a basis of
value); art. 152(3) (the cost approach as method); verified at isap.sejm.gov.pl (ISAP consolidated text as at 3 August
2026). [P]

21Decree reforming the Constitution (Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos) on the judiciary,
Diario Oficial de la Federación, 15 September 2024: art. 94 (the Suprema Corte “se compondrá de nueve integrantes
… y funcionará en Pleno”); transitory provisions (the elected members take office on 1 September 2025); verified at
dof.gob.mx, 6 October 2026. [P]

222011. évi CLXI. törvény a bíróságok szervezetéről és igazgatásáról (Bszi.), § 16(c) (a törvényszék), in force
1 January 2012; verified at njt.jog.gov.hu, 6 October 2026. [P]

23Twenty-seventh Constitutional Amendment, November 2025 (creating the Federal Constitutional Court); press-
sourced; citation pending. †
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A abordagem ingênua baseia-se na correspondência lexical: traduz-se “o empreendimento” (ob-
viamente, das Projekt), procura-se essa expressão no BauGB, não se encontra nenhuma disposição
relevante e, então, conclui-se que a legislação alemã não possui uma regra relativa ao empreendi-
mento. Cada uma dessas etapas falha nos termos da seção 1 ou da seção 3.

A abordagem alinhada questiona qual função “o empreendimento” desempenha em si — ou seja,
como se denomina o compromisso cujos efeitos devem ser ignorados — e, em seguida, questiona o
que, no direito alemão, desempenha essa função. No uso corrente, o compromisso é denominado
das Vorhaben, e, na tradição doutrinária, das Unternehmen (§ 87 FlurbG). No entanto, a regra da
desconsideração não está vinculada a um compromisso específico: “§ 95(2) Nr. 2 BauGB” exclui da
consideração qualquer alteração de valor resultante da desapropriação iminente — “Wertänderun-
gen … infolge der bevorstehenden Enteignung” — ou seja, o enteignungsrechtliche Vorwirkung da
doutrina, o efeito antecipado da própria desapropriação. Além disso, a linguagem do valor uti-
liza opostos, Wertsteigerung / Wertminderung (§§ 95–96 BauGB), de modo que o relatório inclui
ambos.

O resumo não traduz “o empreendimento” nem afirma que os dois sistemas sejam equivalentes.
Em vez disso, explica que a legislação alemã aborda a questão por meio de uma norma baseada
no efeito antecipado da desapropriação, e não por meio de um empreendimento específico, e inclui
os termos e artigos relevantes da legislação alemã. A comparação apresenta cada sistema em seus
próprios termos, exibe-os lado a lado e permite que o leitor os compare.
Por que importa para a solidez. Um relatório que abrange várias jurisdições deve:

(a) indicar o termo na língua de origem na primeira ocorrência, juntamente com sua tradução
provisória e o documento e artigo de onde ele foi extraído, para que o leitor possa verificar a
correspondência em vez de simplesmente confiar nela;

(b) nunca afirmar que os termos de dois sistemas são equivalentes, mas explicar qual é a função
de cada termo dentro de seu próprio sistema e deixar que a comparação surja ao colocá-los lado a
lado;

(c) citar os pares direcionais como pares, uma vez que citar apenas o termo de aumento pode
interpretar incorretamente uma regra que também abrange a depreciação;

(d) marcar como “pendente” todo formulário que ainda não tenha sido verificado em relação ao
seu texto original, assim como a primeira versão desta entrada fez com mais-valia até que o texto
em português fosse verificado;

(e) utilizar os nomes atuais das instituições e o formato duplo para datas, uma vez que um
nome desatualizado de tribunal ou um ano de era convertido incorretamente constitui um erro, e
não uma questão de estilo.

Relatórios internacionais muitas vezes falham porque a tradução de termos para o vocabulário do
sistema local cria uma falsa sensação de fluência e pode induzir em erro. Relatórios que reconhecem
claramente as diferenças podem ser mais difíceis de ler, mas são mais precisos e menos suscetíveis
a contestação.

Cross-references: 011 A obra pública e seus efeitos sobre o valor — o conceito cujo vocabulário esta
entrada acompanha nos diversos sistemas.

012 As finalidades da avaliação — a classificação à qual a regra (e) da disciplina desta entrada
se aplica.

Dicionário: divergência terminológica; par direcional; base de valor.
Decisões judiciais recentes, nesta edição: União Europeia; Reino Unido; Oriente Médio e Norte

da África; Ásia Oriental; Ásia Meridional; América do Norte; América do Sul.
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Addendum: Prolog Formalization
The following machine-readable companion (013-terminology-divergence.pl) formalizes this entry in the
journal’s Prolog knowledge base. It is also published as a browsable galley alongside this article.

% SPDX-License-Identifier: AGPL-3.0-or-later
% Copyright (C) 2026 William Bert Craytor. Published by The Valuation Engineer
% Journal (Pacific Vista Net). This program is free software: you can
% redistribute it and/or modify it under the terms of the GNU Affero General
% Public License as published by the Free Software Foundation, either version 3
% of the License, or (at your option) any later version. It is distributed
% WITHOUT ANY WARRANTY, without even the implied warranty of MERCHANTABILITY or
% FITNESS FOR A PARTICULAR PURPOSE; see the COPYING file beside it or
% <https://www.gnu.org/licenses/agpl-3.0.html>.

%% 013-terminology-divergence.pl
%%
%% v1.1.0: forms 1-3 are divergences of vocabulary, 4-5 of reference; a
%% missing equivalent is not a missing concept; the alignment rule stated.
%%
%% Prolog companion to Foundations entry 013, "Terminology Across
%% Jurisdictions" (concept id: terminology_divergence).
%%
%% Records, for the terms the entry tracks, what each surveyed legal
%% system uses in its own statutory language, classified by the type
%% of divergence. Every fact carries a verification status; forms
%% reported but not yet checked against the primary text are recorded
%% as pending, never as verified. The CJK verification has landed:
%% Japanese, Korean, Taiwanese, and PRC facts below are verified
%% against the primary statute texts; the residual gaps are recorded
%% in the pending ledger, never filled.
%%
%% Non-Latin scripts and diacritics are transliterated to ASCII in
%% atoms and strings for galley portability; the entry text carries
%% the original forms. (tesebbusu = tesebbüsü; Wertaenderung =
%% Wertänderung; wartosc = śćwarto; etc.)

:- module(terminology_divergence,
[ divergence_family/2, missing_equivalent_implies_missing_concept/1, alignment_rule/1,

↪→ nuance_type/1, equivalent/5, false_friend/4, value_language/5,
referent_split/5, institution_trap/3, calendar_era/3,
no_term_of_art/3, pending_verification/4, do_not_cite/3,
check/0 ]).

% Portability: Scryer Prolog loads the list predicates on request and has
% no built-in forall/2 inside a module; for_all/2 below is the ISO
% definition, so the module runs unchanged in Trealla, SWI and Scryer.
:- use_module(library(lists)).

for_all(Cond, Action) :- \+ ( call(Cond), \+ call(Action) ).

% THE FIVE TYPES OF NUANCE

nuance_type(missing_equivalent).
nuance_type(directional_pair_vs_neutral_noun).
nuance_type(same_word_different_referent).
nuance_type(institution_name).
nuance_type(calendar_era).

% Verification vocabulary.
valid_status(verified). % checked this issue against the source the entry's footnote names (
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↪→ primary text unless daggered there)
valid_status(pending). % reported to the department; not yet checked

% equivalent(Concept, Language, Form, Register, Status)
% What does the work of the English term in each system. Register
% distinguishes the statutory form from modern usage and doctrine.

% --- the scheme (Commonwealth term; no single equivalent anywhere) ---

equivalent(scheme, german, 'das Vorhaben', modern_usage, verified).
equivalent(scheme, german, 'das Unternehmen', doctrine, verified).

% preserved in sec. 87 FlurbG, Unternehmensflurbereinigung

equivalent(scheme, french, 'l\'operation', statutory, verified).
% "travaux ou operations", L. 322-2 dernier alinea

equivalent(scheme, spanish, 'el proyecto de obras', statutory, verified).
% art. 36.1 LEF: "plano o proyecto de obras"

equivalent(scheme, spanish, 'la actuacion', modern_usage, verified).
% art. 7 TRLSRU 2015

equivalent(scheme, portuguese_br, 'a obra / o melhoramento', statutory, verified).
% DL 3.365/1941 arts. 4-5

equivalent(scheme, turkish, 'imar ve hizmet tesebbusu', statutory, verified).
% Kamulastirma Kanunu m. 11; tesebbus = undertaking, NOT "proje"

equivalent(scheme, russian, 'obyekt', statutory, verified).
% the undertaking appears as the object: "stroitel'stvo obyekta
% federal'nogo / regional'nogo / mestnogo znacheniya"; no
% single-word equivalent exists

equivalent(scheme, arabic_egypt_gulf, 'al-mashru`', statutory, verified).
% Egypt Law 10/1990 art. 2; Qatar Law 8/2022 arts. 6-7; Kuwait
% Decree-Law 33/1964 "mashru` al-manfa`a al-`amma"

equivalent(scheme, arabic_maghreb, 'al-`amaliyya / al-ashghal', statutory, verified).
% French-model statutes; Algeria Law 91-11 arts. 6, 9

% --- East Asia (verified against primary statute texts) -------------

equivalent(scheme, japanese, jigyo, statutory, verified).
% Land Expropriation Act (Act No. 219 of 1951), arts. 2-3; the
% project approval is jigyo no nintei (art. 16); satellite nouns
% kigyosha (undertaker), kigyochi (project land)

equivalent(scheme, korean, 'gongik saeop', statutory, verified).
% Toji Bosang Beop, art. 2(2)/(7); saeop injeong parallels
% Japan's project approval

equivalent(scheme, taiwanese, 'xingban shiye', statutory, verified).
% Land Expropriation Act (TW), arts. 3, 3-2, 13; bare head noun
% shiye

% The PRC has NO term of art as a valuation reference; the statutory
% collective noun is recorded below via no_term_of_art/3 rather than
% as an equivalent, and jianshe xiangmu is a false friend.
% no_term_of_art(Jurisdiction, Concept, WhatExistsInstead)

no_term_of_art(chinese_prc, scheme,
'collective noun jianshe huodong (construction activities), Land Administration Law art. 45;

↪→ Decree No. 590 art. 9').
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% --- false friends: the word exists, the referent is wrong ----------
% false_friend(Language, Form, LooksLike, ActualReferent)

false_friend(russian, proekt, scheme,
'design documentation (drawings and papers), not the undertaking').

false_friend(arabic_egypt, 'al-qima al-mudafa', betterment,
'value-added-tax vocabulary; the betterment term of art is al-tahsin (levy: muqabil al-tahsin)

↪→ ').

false_friend(chinese_prc, 'jianshe xiangmu', scheme,
'generic planning noun only (Land Administration Law arts. 52-53), not a valuation reference').

% value_language(Language, IncreaseTerm, DecreaseTerm, NeutralForm, Source)
% No statute surveyed uses a general abstract noun as a term of art for the scheme's
% effect on value as such: some speak only directionally, some use a
% neutral noun for a change in value, Russian speaks verbally. NeutralForm is none/1-wrapped

↪→ commentary where absent.

value_language(german, 'Wertsteigerung', 'Wertminderung',
neutral('Wertaenderung'), 'secs. 95-96 BauGB').

% Of the directional pair the Code uses only 'plus-value' (L. 321-5);
% 'moins-value' is scholarly usage, not in the Code. The disregard
% (L. 322-2) uses the neutral 'changements de valeur': both directions.
value_language(french, 'plus-value', none,

neutral('changements de valeur'), 'L. 321-5; neutral form L. 322-2, final paragraph').

value_language(spanish, 'plusvalia', none,
none, 'art. 36.1 LEF; hope value: expectativas, art. 36.2 TRLSRU').

value_language(portuguese_br, 'valorizacao', 'depreciacao',
none, 'DL 3.365 art. 27').

value_language(portuguese_pt, 'mais-valia', none,
none, 'CE art. 23/2, Lei 168/99 (DR I-A n. 219, 18-9-1999; consolidated text, PGD Lisboa) --

↪→ verified 2026-09-02').

value_language(turkish, 'deger artisi', 'deger dusuklugu',
none, 'Kamulastirma Kanunu m. 11-12').

value_language(arabic_model, 'al-ziyada fi al-qima', 'al-nuqsan fi al-qima',
none, 'Egypt Law 10/1990 arts. 17-18').

value_language(russian, 'prirost stoimosti', 'snizhenie stoimosti',
neutral('izmenenie stoimosti'),
'recommended renderings; the statutory technique is verbal ("ne uchityvayutsya"), ZK RF st.

↪→ 56.8 p. 5').

% Japan: NO abstract noun; devices are structural (art. 71 price
% fixed at project-approval publication, rolled forward only by
% general price movement, bukka no hendo; art. 90 kigyo rieki,
% set-off against severance losses PROHIBITED). Doctrine noun for the
% excluded gain: kaihatsu rieki. Neutral movement noun: kakaku no
% hendo.
value_language(japanese, 'kigyo rieki (scheme-derived benefit, art. 90)', none,

neutral('kakaku no hendo'),
'Act No. 219 of 1951, arts. 71, 90; doctrine: kaihatsu rieki').

% Korea: art. 67(2) states the general no-scheme rule verbatim on the
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% noun gagyeok ui byeondong; art. 70(1) jiga ui yeonghyang is the
% closest any surveyed statute comes to a literal "value effect".
value_language(korean, 'gaebal iik (development gain; enhancement only)', none,

neutral('gagyeok ui byeondong'),
'art. 67(2) Toji Bosang Beop; art. 70(1); CC 89heonma107 (25 June 1990); Restitution of

↪→ Development Gains Act art. 2(1)').

value_language(taiwanese, 'zengzhi / zhangjia', 'jiansun / bianzhi',
none,
'Land Expropriation Act (TW) art. 30; enforcement rules art. 30; appraisal rules art. 7; Const.

↪→ art. 143 zhangjia guigong').

value_language(chinese_prc, zengzhi, bianzhi,
none,
'pair in practice, not a statutory scheme with a disregard: Decree No. 590 art. 19; 2011

↪→ appraisal measures arts. 10-11').

% Korea's doctrine noun answers the enhancement limb only.
enhancement_only(korean, 'gaebal iik',

'does not answer the depreciation limb').

% Taiwan: enforcement rules art. 30 runs a ONE-WAY RATCHET.
one_way_ratchet(taiwanese, 'enforcement rules, art. 30',

'announcement price governs where the current market price is lower: depreciation neutralised,
↪→ enhancement not systematically excluded').

% PRC: no scheme-disregard rule at all in the instruments checked.
no_disregard_rule(chinese_prc,

'Decree No. 590 art. 19 is a floor (not below market price of comparable property at the
↪→ expropriation-decision announcement date); 2011 measures arts. 10-11 disregard only lease,
↪→ mortgage, and seizure factors; rural land takes an administratively set composite zone price (
↪→ qupian zonghe dijia), no market counterfactual').

% Turkiye m. 12: the deduction for enhancement on a partial taking may
% not exceed 50% of the compensation for the part taken.
setoff_cap(turkish, 'm. 12, Kamulastirma Kanunu', 50).

% Egypt art. 17: betterment/worsenment set-off on the remainder of a
% partial taking (no percentage cap recorded as verified).
remainder_setoff(arabic_egypt, 'art. 17, Law 10/1990').

% Germany keys its disregard to the expropriation's advance effect,
% not to a named scheme: sec. 95 II Nr. 2 BauGB, "Wertaenderungen ...
% infolge der bevorstehenden Enteignung" (doctrine:
% enteignungsrechtliche Vorwirkung).
disregard_keyed_to(german, 'the impending expropriation itself',

'sec. 95 II Nr. 2 BauGB').

% Portugal keys one limb of its disregard to the declaration of
% public utility itself: art. 23/2 a) CE, "a mais-valia que resultar
% ... da propria declaracao de utilidade publica da expropriacao"
% (verified against Lei 168/99, DR I-A n. 219, 18-9-1999, and the
% consolidated text).
disregard_keyed_to(portuguese_pt, 'the declaracao de utilidade publica itself',

'art. 23/2 a), Codigo das Expropriacoes (Lei 168/99)').

% Russia's nearest analogues: prior-use valuation with the planned
% taking left out of account, and post-notice improvements at the
% owner's risk.
disregard_keyed_to(russian, 'the planned taking; post-notice improvements at owner\'s risk',

'ZK RF st. 56.8 pp. 5, 8; GK st. 280').
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% No general no-scheme rule exists across the Arabic-drafted statutes
% surveyed, and the narrow rules that exist (Egypt arts. 17-18) have
% no received collective name.
disregard_keyed_to(japanese,

'price fixed at project-approval publication; scheme benefit not set off against severance
↪→ losses',

'arts. 71, 90, Act No. 219 of 1951').

disregard_keyed_to(korean, 'the public-works project concerned (general no-scheme rule)',
'art. 67(2), Toji Bosang Beop').

no_received_name(arabic_drafted_statutes, scheme_disregard).

% referent_split(Jurisdiction, Term, ReferentA, ReferentB, Sources)
% Same word (or nearby words) naming different things: the basis of
% value vs the approach that produces it.

referent_split(poland, 'wartosc odtworzeniowa',
basis_of_value, cost_approach_that_produces_it,
'basis: art. 150 UGN; approach: art. 152(3) UGN').

% institution_trap(Jurisdiction, ObsoleteOrWrongForm, CurrentFact)

institution_trap(mexico, 'Salas of the Suprema Corte',
'post-2024 reform: no Salas; the elected court, seated September 2025, sits en banc (Pleno)

↪→ only').

institution_trap(hungary, 'county court',
'the regional court is the torvenyszek (since 1 Jan 2012); county court is the pre-2012 name').

institution_trap(pakistan, 'Supreme Court as final constitutional forum',
'a Federal Constitutional Court exists under the 27th Amendment (November 2025)').

% calendar_era(Era, YearIn2026, OffsetToCE)
% Era year + OffsetToCE = common-era year.

calendar_era(minguo, 115, 1911).
calendar_era(reiwa, 8, 2018).
calendar_era(buddhist_era, 2569, -543).

% VERIFICATION LEDGER

% pending_verification(Kind, Item, Language, Note)
% Kind: term_form | instrument | judgment.

pending_verification(instrument,
'Compensation Standards Outline for Acquisition of Land for Public Use (1962 Cabinet decision)

↪→ ',
japanese,
'may contain an explicit no-scheme phrase; unreached').

pending_verification(judgment,
'Supreme Court, 11 June 2002 (H14.6.11), on art. 71',
japanese,
'cited from doctrine, not from the judgment text').

pending_verification(instrument,
'local rules and GB/T 50291',
chinese_prc,
'the PRC negative finding rests on the two national instruments and the 2011 appraisal measures
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↪→ only').

% Provisions the department has verified do NOT say what they are
% sometimes cited for.
do_not_cite(russian, 'GK st. 281(2)',

'contains no scheme-effect exclusion').

% CHECKS
% 1. Every equivalent carries a status from the closed vocabulary, and
% the pending ledger is consistent: every value_language row whose
% source is marked PENDING has a matching term_form ledger entry,
% and vice versa; every ledger entry's kind is from the closed
% vocabulary.
% 2. No equivalent row claims a recorded false friend: the false
% friend ledger and the equivalent ledger are disjoint per language.
% 3. The CJK record is populated AND sourced (this check replaced
% no_cjk_yet when the verification landed): verified scheme
% equivalents exist for Japanese, Korean, and Taiwanese; the PRC
% negative finding is recorded as no_term_of_art, never as an
% equivalent; every CJK language has a value_language row and a
% provenance fact; and the residual gaps (1962 Outline, H14.6.11,
% PRC local rules) sit in the pending ledger.
% 4. Calendar arithmetic is exact: era year + offset = 2026 for every
% recorded era.
% 5. The Turkish set-off cap is a percentage.
% 6. "Value effect" is nowhere recorded as a statutory noun: no
% value_language row carries 'value effect' as a form.

statuses_closed :-
for_all(equivalent(_, _, _, _, S), valid_status(S)).

valid_pending_kind(term_form).
valid_pending_kind(instrument).
valid_pending_kind(judgment).

pending_ledger_consistent :-
for_all(( value_language(L, F, _, _, Src),

sub_atom(Src, _, _, _, 'PENDING') ),
pending_verification(term_form, F, L, _)),

for_all(pending_verification(term_form, F, L, _),
( value_language(L, F, _, _, Src),

sub_atom(Src, _, _, _, 'PENDING') )),
for_all(pending_verification(K, _, _, _), valid_pending_kind(K)).

false_friends_disjoint :-
\+ ( false_friend(Lang, Form, Concept, _),

equivalent(Concept, Lang, Form, _, _) ).

% Provenance for the East Asian record.
cjk_source(japanese,

'Land Expropriation Act (Act No. 219 of 1951), e-Gov text').
cjk_source(korean,

'Toji Bosang Beop, law.go.kr, current to 2026-06-16').
cjk_source(taiwanese,

'Land Expropriation Act, law.moj.gov.tw D0060058, with enforcement rules and appraisal rules').
cjk_source(chinese_prc,

'Land Administration Law (2019); State Council Decree No. 590; appraisal measures Jianfang
↪→ [2011] No. 77').

cjk_populated_and_sourced :-
for_all(member(L, [japanese, korean, taiwanese]),
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( equivalent(scheme, L, _, statutory, verified),
cjk_source(L, _) )),

no_term_of_art(chinese_prc, scheme, _),
\+ equivalent(scheme, chinese_prc, _, _, _),
cjk_source(chinese_prc, _),
for_all(member(L, [japanese, korean, taiwanese, chinese_prc]),

value_language(L, _, _, _, _)),
pending_verification(instrument, _, japanese, _),
pending_verification(judgment, _, japanese, _),
pending_verification(instrument, _, chinese_prc, _).

calendar_exact :-
for_all(calendar_era(_, Y, Off), 2026 =:= Y + Off).

caps_are_percentages :-
for_all(setoff_cap(_, _, C), ( integer(C), C >= 0, C =< 100 )).

no_statutory_noun_for_value_effect :-
\+ value_language(_, 'value effect', _, _, _),
\+ equivalent(value_effect, _, _, statutory, _).

check :-
statuses_closed,
pending_ledger_consistent,
false_friends_disjoint,
cjk_populated_and_sourced,
calendar_exact,
caps_are_percentages,
no_statutory_noun_for_value_effect,
format("013-terminology-divergence: all checks passed~n", []).

% v1.1.0 additions.
divergence_family(vocabulary, [1,2,3]).
divergence_family(reference, [4,5]).
missing_equivalent_implies_missing_concept(false).
alignment_rule("The correct translation is the term, expression or legal mechanism that performs

↪→ the same function in the other system, not the closest word; a plausible translation is not
↪→ proof of legal equivalence.").

136


